
JUSTIÇA FEDERAL
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

 

MEMÓRIA DE REUNIÃO  n. 0861200 - SCG/ASCOR
 

Objetivo da reunião: Continuidade da análise da minuta de Recomendação – artigos 5º, 6º e 7º (fase
inicial das ações coletivas)
Horário/Data: 11h. 5 de maio de 2026.
Local: Reunião virtual (Zoom).

 

Trata-se da vigésima reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de sentença de
ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

I. ABERTURA
A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes, Coordenadora do Grupo de
Trabalho, que saudou os participantes e registrou que o objetivo do encontro era dar continuidade e avançar
na consolidação da minuta de Recomendação relativa à fase inicial das ações coletivas, com foco nos
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artigos 5º (exame da petição inicial), 6º (conciliação) e 7º (saneamento do processo), destacando se tratar da
última reunião virtual antes do encontro presencial agendado para 13 de maio de 2026.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
1. Artigo 5º – Exame da Petição Inicial
A Coordenadora conduziu o debate acerca do art. 5º, retomando discussões anteriores sobre os requisitos
informacionais da petição inicial em ações coletivas, especialmente quanto à delimitação da categoria
beneficiada, à indicação de danos/créditos, aos critérios de atualização monetária e à tentativa prévia de
conciliação.

A Juíza Federal Ara Mascarenhas (NUGEPNAC/TRF5) relembrou ser de sua autoria a sugestão de inclusão
do inciso referente à tentativa de conciliação, destacando a coerência com a política de incentivo à solução
consensual de conflitos. Houve consenso quanto à manutenção do inciso IV.

No tocante ao parágrafo único, após amplos debates, prevaleceu a orientação defendida pela Coordenadora
e por diversos participantes no sentido da simplicidade e primazia do julgamento de mérito, afastando
hipóteses de indeferimento automático da inicial. A redação foi simplificada, passando a recomendar que,
verificada a deficiência nos elementos previstos no artigo, o magistrado priorize a regularização do feito,
determinando, quando cabível, a emenda da petição inicial.

Deliberação:

Aprovação do inciso IV do art. 5º (tentativa prévia de conciliação).
Redação mais concisa conferida ao parágrafo único, priorizando a emenda da inicial.
No tocante à redação do inciso I e à questão da eficácia territorial, serão pontos retomados na reunião
presencial do dia 13.5.2026.

2. Artigo 6º – Conciliação
O grupo passou à análise do art. 6º, debatendo a necessidade de evitar redundância com o art. 5º e de
estabelecer clara distinção entre conciliação prévia extrajudicial e tentativas de autocomposição durante o
processo.

Após contribuições da Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4), da Juíza Federal Sílvia da Matta
(NAC/TRF3), da Procuradora Regional Geisa de Assis Rodrigues (MPF), da Juíza Federal Carmen Resende
(NUGEPNAC/TRF6), da Advogada da União Ana Karenina e do Procurador da Fazenda Nacional Thiago
do Vale, consolidou-se redação que enfatiza o papel do magistrado em estimular a negociação coletiva, com
possibilidade de autocomposição judicial ou extrajudicial e encaminhamento preferencial aos Centros de
Conciliação.

Também foi criado parágrafo único – em razão da fusão dos parágrafos inicialmente previstos – dispondo
que os acordos firmados deverão ser amplamente divulgados, observando-se os mesmos critérios de
publicidade da propositura da ação coletiva.

Deliberação: Aprovação integral do art. 6º, com caput ajustado e criação de parágrafo único.

3. Artigo 7º – Saneamento do Processo
Prosseguindo à análise do art. 7º, discutiu-se a conveniência e o alcance da disciplina do saneamento
processual na Recomendação.

A Coordenadora problematizou eventual sobreposição com etapas já tratadas na fase inicial, enquanto
Leandra Zocrato (NUGEPNAC/TRF6) enfatizou a importância do saneamento como momento crítico para
a delimitação do título executivo coletivo.

A Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) sugeriu abordagem condicionada à existência de
questões controvertidas remanescentes, especialmente quanto à categoria beneficiada, após a fase
postulatória e a contestação.

O Procurador da Fazenda Nacional Thiago Rodrigues do Vale e o servidor do NUGEPNAC do TRF1
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Roberto Barrense destacaram a relevância do correto cadastramento dos processos (metadados, classe,
relatoria, conexão), sugerindo a inclusão de inciso específico na minuta de Recomendação para reforçar a
matéria, diante de problemas práticos enfrentados pelos tribunais.

Deliberação:

Manutenção do art. 7º, com reconhecimento de sua relevância.
Ajustes redacionais e eventual inclusão de inciso sobre cadastramento dos processos ficarão para
consolidação na reunião presencial.

III. ENCAMINHAMENTOS

a redação final do inciso I do art. 5º e a eficácia territorial;
os ajustes definitivos do art. 7º, inclusive quanto ao cadastramento dos processos.

IV. PRÓXIMA REUNIÃO
Data: 13 de maio de 2026.

Local: presencial – CJF – Sala de reuniões da Corregedoria (sala 217).

Pauta preliminar: finalização da Recomendação, análise de impactos institucionais e articulação com
Tribunais e NUGEPNACs.

V. ENCERRAMENTO
Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h01.
Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, lavrei a
presente ata, que foi submetida à apreciação da Coordenadora do Grupo de Trabalho e, posteriormente, por
mim subscrita.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 07/05/2026, às 15:31, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0861200 e o código CRC D0D5F764.

Processo nº0001190-40.2025.4.90.8000 SEI nº0861200

Considerar aprovados, com os ajustes finais, os artigos 5º (parcialmente), 6º e 7º da minuta.
Retomar, na reunião presencial de 13.5.2026:

1.
2.

Limpar e consolidar a minuta para submissão final ao Colegiado do CJF.
Receber, previamente, sugestões adicionais para inclusão na pauta da reunião presencial.

3.
4.
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